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texto e 13 ilus tr . fora do texto . Pl o11. P aris , 1962. 

No célebre arti go que serve de introdução à Anthropolo gie S tr11,ctural e, Lévi-Straus s 
def í11e a Etnologia con10 o estudo das condições inconscientes da vida social, em con­
traposição à História que vem a ser caracterizada como a ciência das manifestações 
conscientes do homem. Essa definição já indica que, segundo sua maneira de conce ­
ber, a vida social tem como matriz a atividade inconsciente de informar, de imprimir 
lima arquitetura lógica ao real e, por isso, o etnólogo, em vez de se perder na multi ­
plicidad e das sociedades discretas que encontra, deve pôr-se desde logo em busca dt) 
esquema conceituai que comanda e define tôdas as práticas. Isto não significa porém 
que esta forma de estruturalismo mereça o reproche de psicologismo e o de forma ­
li.sn10 idealista que setis adversários imediatamente lhe fazem. Se com efeito a An­
t ropologia vier a encontrar-se com a Psicologia, esta não será a dos impulsos, da 
afetividade e dos comportamentos cegos, pois é de esperar-se que a redução de um 
n íve1 superi or a um inferior injete neste último uma riqueza inesperada, lhe confira 
um a inteligibilidade que até então não possuía, em fin1 desvende um homeomorfismo 
de estruturas que desapercebidamente passam por autônomas. Se a Antropologia re ­
dunda em última instância numa Psicologia, é porque amb~s tratam de verdades 
da mesma objetividade alimentada pelo homem. De outra parte, o condicionamento 
Jógico da vida social não está desvinculado da praxis, que permanece para a ciência 
do homem a totalidade básica e fundamental. E' sem dúvida impossível negar o pri­
mado da infra-estrutura, já que a atividade humana não se exerce no vácuo, mas de 
encontro a uma série de condições dadas. No entanto, em vez de suportá-las passi­
vamente, o homem as tritura e as transforma em objetos de pensamento, de modo 
que entre o sujeito e o objeto se interpõe um sistema de repres entações, de significa­
dos, que, conferindo às relações com o meio natural uma inteligibilidade particular, 
determina e circunscreve a praxis em geral num sistema de práticas que se efetuam 
de acôrdo com um quadro de elementos lógicos diferenciais. Em outras palavras, o 
relacionamento do homem com a natureza se dá segundo certos esquemas intermediá­
rios, certas representações básicas que fazem com que a praxis em geral, que não pode 
existir enquanto mantiver essa universalidade indeterminada, se concretize num sis­
tema de práticas particularmente definido e existente. O condicionamento lógico da 
realidade, toda via, não transforma os eventos constituídos na mera corporificação das 
representações que os comandam; ao contrário, entre o acontecimento e a estrutura 
existe sempre o abismo que se abre entre o norte e o trajeto realmente percorrido. 

Se ao etnó graf o cab e então recolher os mitos, as crenças e os costumes das socie­
dades exóticas, o etnólogo deve investigar os ·mecanismos inconscientes que sustentam 
essas formações a fim de encontrar a lógica comum a tôdas elas. Assim como o lin­
güista não desespera com a enorme diversidade das línguas e encontra os poucos 
element os bá,icos de que são constituídas, também o antropólogo deve procurar os 
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cânones que regem os sistemas representatÍ\ 'OS em geraJ e, destarte, distancia-se das 
forn1ações que são totalidades apenas no nível da percepção. Com êsse fito, o Autor 
toma como ponto de partida os resultados a que chegara em seu livro precedente, 
Le Toté1nis1ne aujo1,rd' hui, e que conduziam à desqualificação do totemismo como 
fenômeno autônomo e ipso facto como tema independente de investigação. Na ver ­
dade, as crenças e os costumes heterogêneos que freqüentemente são rotulados como, 
totemismo não repousam sôbre a idéia de uma relação substancial entre grupos so­
ciais e os domínios da natureza, mas se vinculam a outras crenças e práticas direta ou 
indiretamente ligadas a esquemas classificatórios, que permitem apreender o universo 
natural e social numa forma de totalidade orgânica. Tudo se resume então ao pro­
blema de fixar diferenças culturais entre os homens ---4 que como tais não encontram 
na maioria dos casos fundamento natural algum - por intermédio de diferenças na­
turais reconhecidas dentro do grupo. _,\ intenção classificatória dessas práticas inte­
lectuais nos revela o primeiro caráter do pensamento selvagem. Trata-se de um pen­
samento em estado bruto, intermediário entre o percepto e o conceito, que toma di­
ferenças percebidas para arrumá-las nun1a nova constelação onde ainda conservarão 
suas características primitivas e vividas. Estas configurações culturais muito se as.se­
melham ao produto do trabalho suqstitutivo que exercemos em casa, sem material e 
equipamento especializados , trabalho produtor de peças que indiscreta1nente de11u11-
ciam depois de prontas os trastes velhos reaproveitados em sua confecção. Trata -se 
ademais de um pensamento que não responde imediatamente a fins práticos mas se 
destina a satisfazer a exigência intelectual de sistematizar no nível dos sentidos os 
objetos que a vida cotidia11a oferece, enfim, de um pe11samento que por não alcar~çar 
a abstração descarnada do conceito acredita ser capaz de limitar seus vastos domínio s 
e conter-se na extensão circunscrita de uma flor (pensée sauvage: Tl iola tricol or) . 
Dêste modo, está em oposição direta ao pensa .mento conceitua!, domesticado !)ara o1)ter 
rendimento mediato, que tritura as significações \'ividas a fim de as integrar em axio­
máticas formalmente definidas. Acresce ainda que à oposição das lógicas correSJJon­
de a oposição das práticas. Por um lado, o pensamento selvagem. redunda numa prá­
tica mítica, que possui de fato uma eficácia simbólica mas limitada aos recursos na ­
turalmente disponíveis; por outro , o pensamento conceituai que , recompondo o uni ­
verso em seus esquemas formais , é capaz de subverter a natureza das coisas por meio 
de máquinas. 

Definida a na.tureza qualitativa dessa lógica e demonstrada sua contemporan ei­
dade , já que sua ação se faz sentir tanto entre os povos dito s primiti\ ros como entr e 
os modernos , porquanto nós também exercemos práticas a que muito bem caberia 
o título de mitológicas o Autor passa a investigar os processos pelos quais êsse pen ­
samento se faz valer e os nív eis de classificação em que necessàriamente opera. P osto 
que a função dêsses sistemas é eminentemente classificatória , isto é, de estdbelecer o 
descontínuo na continuidade do real , não poderia deixar de ser movida pela exi­
gência da diferenciação. Seu princípio lógico consiste pois em opor sempre têrm os 
que um empobrecim ento prévio do empírico permit e conceber como distintos , de ma ­
neira ciue esta s classificaçõ es só obtê 1n valor operatório graças a seu caráter forrn al. 
Em última instânci a, são códigos aptos a ,,eicular mensager1s transferíveis em têrm os 
de outr os códigos , ele m()do a ga rantir a convertibilidade ideal dos diferentes nív ei 
da rea lidade social. E nessa urgência de opo sições, o mat erial empírico que aproveita 
precisa necessàriamente passar por un1 processo de f ragn1entaçã o e de tr c:1nsformação , a 
fim de que se i11stau re um sist ema de contr adições que a natureza obvia ment e eles­
conh ece. Sob êsse aspecto , os grup os cl1a.mados totên1 icos nada mais sã o do que gru -
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pos que concebem as relações que mantêm entre si e com a natureza sob o modêlo 
que pensam ter vigência entre as espécies naturais, de modo que, ao estabelecer o 
sistema de troca de suas mulheres, estas passaram a distinguir-se mutuamente com um 
fundamento pretensamente natural. A ''exo-prática" dêsses grupos corresponde à que 
as castas exercem no sentido de trocarem os serviços en1 que se especializaram. Não 
basta portanto opor a exogamia à endogamia dessas diferentes formas de estrutura­
ção social, é preciso averiguar como ambas, com o objetivo de marcar as diferenças 
e ao mesmo tempo criar um sistema compensatório de trocas, exploram os dois únicos 
modelos v·erdadeiros da diversidade concreta: o das espécies que existe no plano da na­
tureza, e o da divisão do trabalho, no plano da cultura. Numa fórmula que o pró­
prio autor reconhece ser muito resumida, poderíamos dizer que as castas se proje­
tam como espécies naturais enquanto que os grupos totêmicos projetam as espécies 

• 
natur,1is como castas. 

Tanto os totens como as castas surgem pois como crenças e prática s que se asse­
melham a outras crenças e práticas classificatórias que integram o social e natural 
numa totaliadde única. No entanto, todos êsses níveis de classificação , que se so­
corren1 mutuamente, ordenam-se em relação a um nível que cada sociedade privi­
legia. Assim sendo, embora sejam análogos do ponto de vista formal na medida em 
que constituen1 códigos diferentes para transmitir a mesma mensagem reiteradamente 
repetida, todos se situam em relaçã .o a um sistema global de referências que opera 
por meio de um par de contrastes: entre o geral e o especial, de uma parte, e a na­
tureza e a cultura de ot1tra. Dado isso, compreende-se fàcilmente qual foi o êrro 
cometido pelos autores que se deixaram levar pela ilusão do totemismo: simplesmente 
reificaram e privilegiaram o nível de classificação que toma as espécies naturais como 
referê11cia, quando outros níveis que laboram, por exemplo, com categorias abstra.tas 
e com classes nominais assumem a mesma importância. A parte central do livro se 
ocupa assim dessas outras formas de classificação que se ali11ham entre o mais abstrato 
e o mais concreto. De um lado, temos os níveis de classificação que lidam com ca­
tegorias, elementos, espécies e números e que por conseguinte caminham para o abs­
trato; de outro, os níveis que demandam os indivíduos e o concreto. Nessa altura, 
encontramos uma interessantíssima teoria do nome próprio que, em oposição aos em­
piristas, confere a êsses nomes uma significação específica. Não haveria desta maneira 
uma passagem contínua entre o significar e o i11dicar, pois, se dar nomes implica numa 
classificação lógica, nomear não é apenas um ato de designação. 

Finalmente os dois últimos capítulos examinam a relação dêsses sistemas com a 
temporalidade. O primeiro procura verificar como os níveis classificatórios, que fo­
ram definidos por sua coerência interna e pela capacidade de se estender em dire­
ção ao abstrato e ao concreto, podem também estender-se numa dimensão diacrônica, 
quer integrando o tempo no sistema, quer sendo sistemàticamente alterado por êle. 
E por fim, o último capítulo, se defronta com o problema da história. Como não 
poderia deixar de ser , sua preocupação fundamental consistirá em clivar a continui­
dade da duração vivida em proveito da sucessão de estruturas. Com êsse fito é que 
mantém uma interessantíssima polêmica contra Sartre e contra a maneira dêsse es­
critor caracterizar a razão dialética. Para Lévi-Strauss não haveria contradição entre 
essa e a razão analítica, já que define a razão dialética como ª· razão analitica cora­
josa. E' de notar porém que diante do problema da história o estruturalismo so­
fre suas maiores derrotas. Se na verdade a existência de estruturas que superam a 
oposição entre sincronia e diacronia colocam problemas a que nenhuma Filosofia da 
História pode furtar-se, de outra parte também é verdade que não se resolve a ques-
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t io da duração histórica ~)or intermédi( ) de un1 sistema de encaixamento de estrutu, 
ra~ 5Ucessi\'as , se não se mostrar com<) de t1ma estrutura passamos a outra. Esta, 
po rén1: é u1na dificuldade que atinge 11ão ape11as o problema de sua suçessão, mas tam­
bém o de sua existência , como condição de realidade do fenômeno. 

Seja qual f ôr porém a direção en1 qt1e nos encaminhamos, é preciso convir que a 
obra de Lévi-Strauss é urna peça esse11cial na discussão dêsses problema s. E a nosso 
ver aqui está seu gra11de mérito. Não se limita a propor soluções para problemas 
e~pecíficos da .;\.ntropologia , mas subordina a própria existência da Antropologia co­
mo ciência a uma problemática muito mais gerai que até agora era apenas objeto da 
preoc upação dos filósofos. Não é inútil lembrar então que são pouquíssima s as obras 
científicas que tiveram a grandeza de constituir-se num marco inesquecível do desen­
volvi mento do saber. 

J. Arthur Gianotti 

GEO RGE l\r1. F OS1'ER: 1·raditi t11zrtl C'ult11rr,s a1:d the /1-npact of Tech1iological Change. 
:xüi + 292 págs. Harper Brothers, Publishers. Nova Iorque, 1962. 

Poucos antropólog os têm tido participação tão ativa no campo da antropologia 
aplicada quanto Geor ge M. Foster. Em 1951, após um período de ensino e pesquisa 
no México, para onde foi enviado pela Smithsonian Institution, participou, com Ka­
ler vo, Oberg , Charles S. E:-asmus, Isabel Kelly e Ozzie Simmons, de uma análise dos 
resu ltados dos programas de saúde pública estabelecidos com a ajuda dos Estados Uni­
dos en1 diversos países latino-americanos. Sua colaboràção nesse trabalho provocou 
um convite do govêrno norte-americano para participar de um projeto mais amplo 
de avaliação de todo o programa de empreendimentos de melhoria da saúde pública 
desenvolvido pelos Estados Unidos junto aos países da América Latina. Após essa 
exp eriência, foi consultor da delegação americana à Sa. assembléia da Organização 
Mu ndi al de Saúde; membro do Comitê Consultivo de Saúde do P onto IV; consultor 
da Div isão de Desenvolvimento de Comunidades da ''International Cooperation Admi­
ni.st.ration " na Índia, no Paquistão e nas Filipinas; e professor especial dos voluntá­
rio5 do Cor po da Paz para a Colômbia. Além disso, como professor da Universidade 
da Ca lifórnia ,teve ocasião de sistematizar e transmitir sua experiência através de 
cursos e seminários sôbre mudança cultural. 

E:stc livro traduz essa experiência e a orientação que lhe é subjacente . Destina­
se, pr imordialn1ente, a um público de técnicos governamentais e membros de organi­
zaçõe s intern acionai s . Procura transmitir a leigos em antropologia lima idéia do ponto 
ele vista antropológico em face de problemas de mudanç a cultural provocada, mostran ­
clf, a colab oração que essa disciplin a p o,de prestar para o êxito de uma intervenção. 

A linguagem ext remament e clara , o estilo agradá,.rel, a habilidade de colocar em 
t êrmos acessíveis conceitos científic os J)recisos e a enorme quantidade de exemplos 
inte ressa ntes são qualidades qt1e tornam o livro extremamente adequado ao fim que 
se p ropõ e: fazer urna ap resentaçao sirr1ples, mas não simplista , do conheciment o e da 
rTJPeriência da. antropologia aplicada. 

Os q_uatro primeiros capítulos pr ocura m explicar os conceitos ant ropológicos e~­
sencEais para a compreensão do processo de mt1danç a cultural, apresent and o-o s de tal 
w1odo que se chegue a cornpreendcr a pe rsp ectiva da qual o antropól ogo parte para 
í"-Síl:'Uldar os problernas e11cont rados pelos ad ministrad ores. 

• 
Os dois capítulos inicia is ir1cluem uma discussão dos conceitos de cultura e soc1e-
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um a breve análise ele alguns asp ectos principais do conceito de cultura e .a de -


